
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.294 - RN (2011/0305802-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : QUEIROZ FILHOS COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15 DIAS DE 
AFASTAMENTO. NATUREZA INDENIZATÓRIA DO ADICIONAL DE 
1/3 DE FÉRIAS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO LANÇADO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL A 
CONTAR DE CADA PAGAMENTO INDEVIDO. INCIDÊNCIA 
RETROATIVA INDEVIDA. ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO ÀS AÇÕES 
AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. 
1. Cinge-se a demanda à existência ou não de relação jurídico-tributária quanto à 
cobrança de contribuição social sobre verbas referentes a 1/3 de férias e aos 
valores pagos nos quinze primeiros dias de afastamento do trabalhador. O 
Recurso Especial da Fazenda Nacional foi parcialmente provido para reconhecer 
a aplicação do prazo quinquenal na forma do art. 3º da LC 118/2005.
2. Sobre o Agravo Regimental da Fazenda Nacional destaca-se que a 
contribuição previdenciária não recai sobre os primeiros 15 dias do auxílio-doença 
pagos pelo empregador, por possuir natureza indenizatória. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça. Após o julgamento da Pet 7.296/DF, o STJ realinhou 
sua jurisprudência para acompanhar o STF pela não incidência de contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 
3. Em relação ao Agravo Regimental da empresa Queiroz Filhos Comercio Ltda, 
considera-se que: a) o egrégio STF concluiu o julgamento de mérito do RE 
566.621/RS em repercussão geral, em 4.8.2011, afastando parcialmente a 
jurisprudência do STJ fixada no REsp 1.002.932/SP (repetitivo); b) o STF 
ratificou a orientação do STJ, no sentido de ser indevida a retroatividade do prazo 
de prescrição quinquenal, nos termos da LC 118/2005, para o pedido de repetição 
do indébito relativo a tributo lançado por homologação. Entretanto, quanto ao 
termo e ao critério para que incida a novel legislação, o STJ entendeu "válida a 
aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o 
decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005", afastando o 
óbice aos pagamentos realizados antes do início de vigência da LC 118/2005, 
como vinha decidindo; c) a Primeira Seção deliberou, no dia 24.8.2011, pela 
imediata adoção da jurisprudência do STF; e d) no presente caso, a demanda foi 
ajuizada em 25.7.2007, razão pela qual o prazo prescricional quinquenal deve ser 
contado a partir de cada pagamento indevido nos termos da LC 118/2005. 
4. Agravos Regimentais da Fazenda Nacional e da empresa Queiroz Filhos 
Comercio Ltda. não providos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de maio de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.294 - RN (2011/0305802-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : QUEIROZ FILHOS COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao  seu Agravo em 

Recurso Especial, uma vez que o STJ entende pela não incidência de contribuição 

previdenciária sobre os primeiros 15 dias de auxílio-doença pagos pelo empregador, que se 

revestem de natureza indenizatória e contribuição previdenciária,  e sobre o terço 

constitucional de férias. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar a Pet 7.296/PE, acolheu o 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência para manter a decisão da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, afastando a exigência do 

tributo. 

A Fazenda Nacional sustenta, em suma, a incidência de contribuição 

previdenciária sobre a quantia paga a título de auxílio-doença durante os primeiros quinze dias 

de afastamento do empregado e sobre o valor recebido por empregado sujeito ao RGPS 

sobre o terço constitucional de férias.

Defende, por fim, que houve afronta aos arts. 97 e 103-A da Constituição 

Federal e à Súmula Vinculante 10 do STF.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

Por outro lado, Queiroz Filhos Comercial Ltda. alega divergência 

jurisprudencial quanto ao prazo prescricional aplicável ao caso. Afirma que o Resp 

1.259.113/CE, de relatoria do Ministro Mauro Campbell, determinou a suspensão dos 

recursos que tratam do tema da aplicabilidade da Lei Complementar 118/2005 a 

recolhimentos indevidos efetuados antes de sua entrada em vigor. 
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Argumenta que, "enquanto não se pronuncia o STJ, guardião da legislação 

federal, sobre a aplicação de tal prazo, deve ser mantida a concessão de prazo prescricional 

decenal (cinco mais cinco) aos contribuintes que requereram o direito à compensação antes de 

08.06.2010. Este é o caso dos autos" (fl. 470).

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.294 - RN (2011/0305802-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.4.2012.

1. O Agravo Regimental da Fazenda Nacional

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o Superior Tribunal de Justiça 

entende que não incide a contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 dias do 

auxílio-doença pagos pelo empregador, por possuir natureza indenizatória.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
LICENÇA-MATERNIDADE.  NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. 
AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15 DIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1/3 DE 
FÉRIAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. ADEQUAÇÃO À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL NÃO PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DA EMPRESA CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. É pacífico o entendimento deste Tribunal no sentido de que 
incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de 
salário-maternidade, uma vez que tal verba possui natureza remuneratória, sendo, 
portanto, devido o tributo.

2. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não 
incide a contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 dias do auxílio-doença 
pagos pelo empregador, por possuir natureza indenizatória.

3. "O STJ, após o julgamento da Pet 7.296/DF, realinhou sua 
jurisprudência para acompanhar o STF pela não-incidência de contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias" (REsp 1.149.071/SC, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 22/9/2010) 4. Agravo regimental 
da Fazenda Nacional não provido. Agravo regimental da empresa parcialmente 
provido para dar parcial provimento ao recurso especial, excluindo a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
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(AgRg nos EDcl no REsp 1040653/SC, Rel. MIN. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/09/2011).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acolheu o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, no sentido de que o 
adicional de 1/3 de férias e o terço constitucional caracterizam-se como verba 
indenizatória, sobre a qual não pode incidir contribuição para a previdência social. 
De igual forma, a incidência da contribuição previdenciária sobre os 15 primeiros 
dias do pagamento de auxílio-doença não deve prosperar.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1204899/CE, Rel. MIN. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/08/2011).

Esta Corte Superior, após o julgamento da Pet 7.296/DF, realinhou sua 

jurisprudência para acompanhar o STF pela não incidência de contribuição previdenciária 

sobre o terço constitucional de férias.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  
SALÁRIO-MATERNIDADE - BENEFÍCIO SUBSTITUTIVO DA 
REMUNERAÇÃO - POSSIBILIDADE – ART. 28, § 2º, DA LEI 8.212/91 – 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E HORAS 
EXTRAS - PARCELAS REMUNERATÓRIAS - ENUNCIADO 60 DO TST - 
AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE - CARÁTER 
INDENIZATÓRIO - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - 
REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL - NATUREZA 
INDENIZATÓRIA - SUFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL.

1. Inexiste violação aos arts. 458, 459 e 535 do CPC se o acórdão 
recorrido apresenta estrutura adequada e encontra-se devidamente 
fundamentado, na forma da legislação processual, abordando a matéria objeto da 
irresignação.

2. O salário-maternidade é benefício substitutivo da remuneração 
da segurada e é devido em razão da relação laboral, razão pela qual sobre tais 
verbas incide contribuição previdenciária, nos termos do § 2º do art. 28 da Lei 
8.212/91.

3. Os adicionais noturnos, de periculosidade, de insalubridade e 
referente à prestação de horas-extras, quando pagos com habitualidade, 
incorporam-se ao salário e sofrem a incidência de contribuição previdenciária.

4. O STJ, após o julgamento da Pet 7.296/DF, realinhou sua 
jurisprudência para acompanhar o STF pela não-incidência de contribuição 
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previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
Precedentes.
5. Não incide contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 

dias de auxílio-doença pagos pelo empregador, nem sobre as verbas devidas a 
título de auxílio-acidente, que se revestem de natureza indenizatória. Precedentes.

6. Recurso especial provido em parte (REsp 1149071/SC, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 22/9/2010).

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS 
CINCO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1002932/SP. OBEDIÊNCIA AO ART. 97 DA CR/88. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-DOENÇA. 
PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. ADICIONAL DE 1/3 DE 
FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Consolidado no âmbito desta Corte que nos casos de tributo 
sujeito a lançamento por homologação, a prescrição da pretensão relativa à sua 
restituição, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada 
em vigor da Lei Complementar n. 118/05 (em 9.6.2005), somente ocorre após 
expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco 
anos, a partir da homologação tácita.

2. Precedente da Primeira Seção no REsp n. 1.002.932/SP, 
julgado pelo rito do art. 543-C do CPC, que atendeu ao disposto no art. 97 da 
Constituição da República, consignando expressamente a análise da 
inconstitucionalidade da Lei Complementar n. 118/05 pela Corte Especial (AI nos 
ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
06.06.2007).

3. Os valores pagos a título de auxílio-doença e de auxílio-acidente, 
nos primeiros quinze dias de afastamento, não têm natureza remuneratória e sim 
indenizatória, não sendo considerados contraprestação pelo serviço realizado pelo 
segurado. Não se enquadram, portanto, na hipótese de incidência prevista para a 
contribuição previdenciária. Precedentes.

4. Não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 
relativo às férias (terço constitucional). Precedentes.

5. Recurso especial não provido (REsp 1217686/PE, Rel. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/2/2011).

Ressalte-se que, em relação ao terço constitucional de férias, não incide  a 

contribuição para os servidores públicos nem para os empregados regidos pela CLT.

A propósito, julgado recente desta Segunda Turma:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS. EMPREGADOS CELETISTAS. NÃO INCIDÊNCIA.

- Esta Corte Superior firmou orientação no sentido de afastar a 
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incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias 
também de empregados celetistas contratados por empresas privadas.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1237009/PB, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2011).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.  

Destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca de suposta 

ofensa a dispositivo constitucional, porquanto seu exame é de competência exclusiva do 

Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. Não 

se pode, portanto, conhecer do apelo em relação à contrariedade aos arts. 97 e 103-A da 

Constituição Federal. 

Ademais, o Recurso Especial não constitui via adequada para a análise de 

eventual ofensa a enunciado sumular, mesmo que vinculante, por não estar este compreendido 

na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. ANÁLISE DE MATÉRIA LOCAL. SÚMULA 
280/STF. DIVERGÊNCIA ENTRE JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. 
DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. SÚMULA 13/STJ. 

1. A via do especial não é adequada para análise de eventual 
violação de enunciado sumular, por não se enquadrar no conceito de lei federal, 
previsto no artigo 105, inciso III, alínea "a", da CF/88. 

2. O Tribunal de origem dirimiu a questão da constitucionalidade 
da base de cálculo do adicional de insalubridade disposto em lei municipal, sob o 
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enfoque da Súmula Vinculante n. 4 do STF e da Lei Complementar Municipal n. 
161/03. Assim, inviável o reexame do acórdão recorrido ante o óbice da Súmula 
280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário", bem como 
por não competir ao STJ o exame de matéria constitucional. 

3. A divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 13 do STJ. 

4. Recurso especial não conhecido (REsp 1230738/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/4/2011). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

2. O Agravo Regimental de Queiroz Filhos Comercial Ltda.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignei na decisão agravada, a Primeira Seção do STJ, com o 

julgamento dos EREsp 435.835/SC, consagrou o entendimento de que o prazo prescricional é 

de cinco anos a contar da homologação, que, se tácita, ocorre depois de transcorridos cinco 

anos do fato gerador.

Quanto à aplicação retroativa da LC 118/2005, destaco que, na assentada de 6 

de junho de 2007, a Corte Especial reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 

“observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 – Código Tributário Nacional”, constante do art. 4º, segunda parte, daquela Lei 

Complementar.

Em seu brilhante voto, o relator, Ministro Teori Zavascki, destaca que o art. 3º 

da LC 118/2005, a pretexto de interpretar o disposto no art. 168, I, do CTN, inovou no 

mundo jurídico ao atribuir à norma sentido diverso daquele conferido por seu legítimo 

intérprete: o Poder Judiciário.

Desse modo, o Órgão Especial entendeu que a aplicação retroativa do 
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dispositivo, ao reduzir o prazo prescricional, violou a Constituição da República, notadamente 

o art. 2º, que consagra a autonomia e a independência do Poder Judiciário em relação ao 

Poder Legislativo, e o inciso XXXVI do art. 5º, que resguarda o direito adquirido, o ato 

jurídico perfeito e a coisa julgada.

O acórdão proferido na Arguição de Inconstitucionalidade instaurada nos 

EREsp 644.736/PE foi publicado no Diário de Justiça de 27 de agosto de 2007, p. 170, com 

a seguinte ementa:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO 
SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE 
DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.

1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de 
repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de 
que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de 
cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento 
do tributo indevido, e sim na data da homologação – expressa ou tácita - do 
lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, 
não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese 
de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa 
homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo 
homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na 
verdade, de dez anos a contar do fato gerador.

2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da 
doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o 
sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento 
emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de 
interpretá-las.

3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses 
mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente 
daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a 'interpretação' dada,  não há 
como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições 
interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto 
pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.

4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 
simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia 
prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da 
sua vigência.

5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a 
aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende 
o princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) 
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e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, 
art. 5º, XXXVI).

6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida (AI nos EREsp 
644736/PE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, 
DJ 27.08.2007, p. 170).

Destaque-se que essa orientação foi reafirmada pela Primeira Seção, no 

julgamento do REsp 1.002.932/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC. 

Nos precedentes citados é possível identificar as seguintes situações:

a) pagamentos realizados antes da vigência da LC 118/2005 (9.6.2005): 

aplica-se a sistemática dos "cinco mais cinco", com certo temperamento, limitando-se a 

prescrição ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.

Exemplifico:

Na hipótese de pagamento realizado em 20.1.2003, o prazo prescricional, por 

força da aplicação da tese dos "cinco mais cinco", se encerraria em 19.1.2013. Contudo 

nenhum prazo poderá ser superior a cinco anos contados da entrada em vigor da LC 

118/2005. Aplicando-se a nova lei ao prazo em curso, temos que o termo final será reduzido, 

consumando-se a prescrição em 8.6.2010 (cinco anos após o início da vigência da LC 

118/2005). 

Note-se que os recolhimentos efetuados até 10.6.2000 não sofrerão influência 

da LC 118/2005 porque o prazo prescricional se consumará antes de cinco anos da vigência 

da lei complementar.

b) pagamentos realizados a partir de 9.6.2005: incide a LC 118/2005 em seus 

exatos termos, ou seja, o prazo para a ação de repetição do indébito é de cinco anos a contar 

da data do pagamento.

Desse modo, para que sejam dirimidas as questões de direito intertemporal, 

relevante é a data do pagamento indevido, e não a do ajuizamento da ação. 

Com o intuito de espancar, desde logo, possíveis dúvidas, permito-me 
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esclarecer que: 

i) a vigência da LC 118/2005 não altera a contagem do prazo prescricional 

para a repetição de pagamentos anteriores a 10.6.2000;

ii) a prescrição se consumará necessariamente em 8.6.2010 para aqueles 

realizados entre 11.6.2000 e a data da entrada em vigor da LC 118/2005 (9.6.2005); e

iii) os pagamentos posteriores a 9.6.2005 são regidos pela LC 118/2005, que 

estabelece prazo de 5 anos.

In casu, a ação foi ajuizada em 25 de julho de 2007 (fl. 2), razão pela qual 

sofreu a incidência do disposto na Lei Complementar 118/2005, portanto, deve ser aplicado o 

prazo prescricional quinquenal.

3. Conclusão

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento aos Agravos Regimentais da Fazenda 

Nacional e da Queiroz Filhos Comercial Ltda. É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0305802-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 103.294 / RN

Número Origem: 200784010014120

PAUTA: 08/05/2012 JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : QUEIROZ FILHOS COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : QUEIROZ FILHOS COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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